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O comitê de bancos cre-
dores sugeriu — e o gover-
no brasileiro aceitou —
abrir discussão sobre al-
guns pontos importantes da 
proposta de negociação pa-
ra a dívida externa, numa 
reunião de quatro horas, na 
sexta-feira, em Nova York. 
As negociações vão prosse-
guir e um novo encontro fi-
cou marcado para daqui a 
duas semanas, também em 
Nova York. 

Os bancos, como era es-
perado, resumiram suas 
posições num documento 
de duas páginas que, na de-
finição do presidente do 
Banco Central, Fernando 
Milliet, não pode ser enten-
dido exatamente como 
uma contraproposta. De to-
do modo, são questões 
abrangentes e essenciais 
que envolvem o centro da 
proposta que o Brasil havia 
apresentado, há uma se-
mana, ao comitê de bancos 
credores. 

Milliet fez um resumo à 
imprensa dos principais 
pontos de preocupação dos 
bancos credores, mas aca-
bou deixando de mencionar 
o primeiro deles. Pelo que 
disse um banqueiro ao cor-
respondente Paulo Sotero, 
o documento fixa quatro 
questões básicas. E a pri-
meira delas é a normaliza• 
ção das relações com o 
Brasil, pedindo a retomada 
"tão logo quanto possível"  

dos pagamentos de juros 
pelo Brasil aos bancos. Foi, 
segundo o banqueiro, uma 
referência propositada-
mente vaga, de forma a po-
der ser bem recebida. 

Os outros três pontos fi-
xados pelo documento fo-
ram descritos de forma 
idêntica por Milliet e por 
fontes bancárias. O primei-
ro deles é a discussão do 
programa econômico bra-
sileiro, suas projeções e 
consistência. O segundo, 
extrema mente importante, 
é a origem do financiamen-
to no pacote brasileiro. Os 
bancos pediram o que con-
sideram uma divisão mais 
equilibrada entre os recur-
sos solicitados aos bancos e 
os que poderiam vir dos go-
vernos e das organizações 
multilaterais. 

O terceiro ponto do docu-
mento abre a questão do 
"menu" de opções no fi-
nanciamento ao Brasil. Os 
bancos admitem a existên-
cia de novas formas de fi-
nanciamento e fazem men-
ção ao co•financiamento,á 
conversão de dívida em in-
vestimento e aos chamados 
bônus de saída ("exit 
bonds"), que correspon-
dem à troca de dívida por 
títulos, um ponto em que o 
Brasil tem insistido muito. 
Os bancos indicam que to-
dos esses recursos devem 
ser discutidos com base nos 
valores e custos de merca-
do, uma forma indireta de 
descartar a hipótese de 
uma desvalorização da  

dívida nesse processo. 0, 
documento levanta ainda a 
questão do "relending", o 
reempréstimo dos recursos 
do pacote para tomadores 
brasileiros. 

Milliet explicou que todos 
esses pontos serão objeto 
de discussões através de 
subgrupos de trabalho for-
mados pelos bancos e pelo 
governo brasileiro. Já na 
próxima semana, se os 
bancos assim o desejarem, 
poderá ir ao Brasil uma 
missão econômica, prova-
velmente liderada pelo eco-
nomista Douglas Smee, do 
subcomitê econômico do 
comitê assessor. Ficou 
acertado que daqui a duas 
semanas uma missão bra-
sileira, chefiada por Milliet 
ou por Fernão Bracher, 
ou com a presença de am-
bos, virá a Nova York para 
manter contatos com os 
subgrupos dos bancos. Um 
banqueiro disse que, se tu-
do 
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Central, Fernando Milliet, 
pediu, na sexta-feira, a Bill 
Rhodes, presidente do co-
mitê dos bancos credores, 
que não divulgasse o docu-
mento discutido à impren-
sa. A alegação era de que, 
se o conteúdo do documen-
to viesse a público, o gover-
no brasileiro acabaria 
sentindo-se obrigado a res-
ponder a cada um dos itens 
mencionados. 
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correr bem, talvez na 
semana seguinte, de 19 a 26 

- de outubro, possa estar es-
truturado algum esboço de 
acordo. 

Isso seria uma das pre-
condições para resolver 
um problema mais urgen-
te: a ameaça de reclassifi-
cação dos -empréstimos 
brasileiros pelas autorida-
des controladoras norte-
americanas, no próximo 
dia 26 de outubro. Esse foi 
um tema subjacente às 
conversas de ontem em No-
va York. 

"A reunião de hoje abre 
caminho para um entendi-
mento satisfatório em outu-
bro", disse Milliet à im-
prensa depois da conversa 
com o comitê, sugerindo 
que a simples existência de 
negociações e o acerto de 
uma agenda para as próxi-
mas semanas ajudam a 
enfrentar a questão da re-
classificação. Não se falou 
diretamente sobre a ques-
tão de um "token pay-
ment", ou seja, de um pa-
gamento simbólico de juros 
aos bancos antes do dia 26 
que funcionasse como pro-
va de boa vontade. O pró-
prio ministro da Fazenda, 
Luiz Carlos Bresser Perei-
ra, de todo modo, já havia 
deixado claro que o Brasil 
pode aceitar fazer um pa-
gamento deste tipo desde 
que seja razoável e que se 
dê num contexto de sérias 
negociações com os ban-
cos. 

Tanto Milliet quanto os 
banqueiros consultados por 
este jornal saíram satisfei-
tos com os resultados das 
negociações de sexta-feira. 
A conversa começou com a 
apresentação pelo presi-
dente do comitê dos ban-
cos, William (Bill) Rhodes, 
do documento preparado 
antecipadamente. Depois 
de cerca de quarenta minu-
tos de esclarecimentos, a 
delegação brasileira pediu 
para reunir-se em separa-
do, o que levou cerca de 
duas horas. Terminada es-
ta conversa em particular, 
e servido um almoço de 
sanduíches, os brasileiros 
voltaram a conversar ape- 

nas com Rhodes e os dois 
vice-presidentes do comi-
tê: Leighton Colem an, do 
Morgan Guaranty, e Mi-
chael Hunter, do Lloyds 
Bank. 

Ao final, voltou a haver 
unia reunião plenária, en-
tre os brasileiros e os re-
presentantes dos catorze 
bancos do comitê. Milliet 
comunicou aos bancos que 
o governo brasileiro consi-
dera haver um terreno co-
mum suficiente para conti-
nuar as negociações com os 
bancos credores. 

O bom clim a de conversas 
de ontem não reduz a enor-
me distância que continua a 
haver entre as posições dos 
bancos e do Brasil. Ao pedi-
rem uma rediscussão sobre 
o programa brasileiro, os 
bancos abrem uma porta 
para rediscutir questões 
chaves, desde a consistên-
cia interna dos objetivos 
econômicos, até o nível de 
superávit e, portanto, da ne-
cessidade externa de recur-
sos. 

A questão da divisão de re-
cursos entre as fontes ofi-
ciais e privadas no pacote 
brasileiro tem, da mesma 
forma, implicações da 
maior importância. Milliet 
admitiu que os bancos que-
rem ter uma garantia de que 
haverá contribuição de re-
cursos oficiais. Eles alegam 
que, neste ano, o Brasil deu 
um tratamento desigual aos 
credores: parou de pagar os 
juros ans bancos privados, 
mas não aos governos. 

A idéia, ainda segundo 
Milliet, seria o Brasil e os  

bancos chegarem a um 
acordo sobre qual seria a di-
visão ideal de recursos en-
tre fontes oficiais, multila-
terais e privadas. Feito isso, 
haveria consultas posterio-
res com as fontes não-
privadas sobre o montante 
proposto. 

Na prática, o Brasil só po-
derá abrir a9 portas de cré-
ditos oficiais, no Clube de 
Paris, passando antes pelas 
portas do FMI, através de 
um acordo formal. Milliet 
admitiu a hipótese de que 
possa haver, num estágio 
mais avançado de negocia-
ções com os bancos, discus-
sões simultâneas com o Clu-
be de Paris e o FMI. A ques-
tão da cronologia, disse ele, 
não é importante. O essen-
cial é não vincular formal-
mente os desembolsos dos 
bancos ao cumprimento de 
metas económicas fixadas 
por um acordo com o FMI. 
Milliet, de todo modo, lem-
brou a hipótese oposta: que 
os bancos cheguem a fechar 
um acordo com o Brasil an-
tes mesmo de um acerto en-
tre o Brasil e o Clube de Pa-
ris e o FMI, desde que haja 
progressos significativos 
nas negociações. 

O presidente do BC insis-
tiu na posição brasileira de 
que o importante é o Brasil 
chegar a um acordo mais 
consistente e duradouro 
com os bancos, o que elimi-
na qualquer hipótese de 
acordos interinos (hipótese, 
aliás, não mencionada on-
tem pelos bancos). De uma 
forma geral, ele saiu otimis-
ta do encontro. Esta não foi 
uma reunião de conclusões, 
mas de trocas de pontos de 
vista, em sua -  defini-
ção. 

Mesmo assim, ficou claro 
na sexta-feira, e nos outros 
contatos com banqueiros 
mantidos ao longo da sema-
na em Washington, que a 
proposta brasileira foi, se-
gundo Milliet, melhor com-
preendida como um ponto 
de partida construtivo para 
um acordo. 

O comitê de bancos emitiu 
um comunicado ao final do 
encontro, curto e sem adje-
tivos, como de hábito. Ele 
diz que o comitê delineou pa-
ra os representantes do go-
verno "princípios para um 
plano conjunto" e diz que, 
após um breve período de 
consultas, "as negociações 
vão continuar". 


